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Projeto de Lei nº 027/2026, de 27 de agosto de 2026.


“Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o uso temporário e gratuito do Parque de Eventos Aldi João Bisleri ao Piquete de Laçadores Chilena de Prata, para a realização de Rodeio Crioulo, e dá outras providências”.


	Francisco David Frighetto, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal;

 	Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, a título gratuito, precário e temporário, ao PIQUETE DE LAÇADORES CHILENA DE PRATA, devidamente inscrito no CNPJ sob nº 53.855.963/0001-33, o uso do Parque de Eventos Aldi João Bisleri, pertencente ao Município de Anta Gorda/RS, para a realização de Rodeio Crioulo, previsto para ocorrer no período de 30 de outubro a 1º de novembro de 2026.
§ 1º A autorização de que trata o caput deste artigo destina-se exclusivamente à realização do evento referido nesta Lei, sendo vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa sem prévia e expressa autorização do Município.
§ 2º O Poder Executivo Municipal poderá autorizar a utilização das dependências do Parque em período imediatamente anterior e posterior ao evento, quando necessário para montagem, organização, preparação, desmontagem e limpeza das estruturas, mediante ajuste administrativo com a entidade beneficiária.
Art. 2º A autorização de uso prevista nesta Lei possui caráter precário e temporário, não gerando à entidade beneficiária qualquer direito real sobre o imóvel, direito à indenização, retenção ou preferência em futuras utilizações do espaço público.
Art. 3º Constituem obrigações do Piquete de Laçadores Chilena de Prata:
I – utilizar o Parque de Eventos exclusivamente para a finalidade prevista nesta Lei;
II – zelar pela conservação das instalações, equipamentos, estruturas e demais bens públicos colocados à sua disposição;
III – promover, após a realização do evento, a limpeza e a adequada organização dos espaços utilizados;
IV – responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio público em decorrência da realização do evento, ressalvados os desgastes decorrentes do uso normal;
V – observar as normas sanitárias, ambientais, de segurança, prevenção e proteção contra incêndios, posturas e demais exigências aplicáveis à realização do evento;
VI – providenciar, sob sua responsabilidade, as licenças, autorizações, alvarás e demais documentos legalmente exigíveis para a realização do Rodeio Crioulo;


VII – responsabilizar-se pela organização e segurança do evento, bem como pelos atos praticados por seus organizadores, contratados e prestadores de serviços, na forma da legislação aplicável;
VIII – restituir o imóvel e as estruturas municipais nas condições em que foram disponibilizados, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso regular.
              Art. 4º A autorização prevista nesta Lei não implica transferência ao Município da responsabilidade pela organização ou execução do evento, competindo à entidade beneficiária responder pelas obrigações civis, administrativas, trabalhistas, tributárias e demais encargos decorrentes de sua realização, na forma da legislação aplicável.
	Art. 5º A autorização poderá ser revogada pelo Município a qualquer tempo, por motivo de interesse público devidamente justificado, por descumprimento das condições estabelecidas nesta Lei ou das determinações expedidas pela Administração Municipal, sem que disso decorra direito a indenização.
	Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá formalizar Termo de Autorização ou Permissão de Uso, estabelecendo condições complementares necessárias à utilização do Parque de Eventos, inclusive horários, áreas disponibilizadas, responsabilidades pela montagem e desmontagem, conservação, limpeza, segurança e restituição do espaço.
	Art. 7º Eventuais despesas próprias da organização e realização do evento correrão por conta da entidade beneficiária, não decorrendo da presente autorização qualquer eventual obrigação de repasse financeiro por parte do Município de Anta Gorda/RS.
	Art. 8 º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Anta Gorda RS, aos 27 dias do mês de agosto de 2026.




Francisco David Frighetto,
 Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se

Laiane Moretto
Secretária Municipal de Administração









JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 027/2026

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei, que tem por finalidade autorizar o Poder Executivo Municipal a conceder o uso temporário e gratuito do Parque de Eventos Aldi João Bisleri ao Piquete de Laçadores Chilena de Prata, inscrito no CNPJ nº 53.855.963/0001-33, para a realização de Rodeio Crioulo, programado para os dias 30 de outubro a 1º de novembro de 2026.
A proposição decorre de requerimento formal apresentado pela entidade ao Município, por meio do Ofício nº 01/2026, de 18 de agosto de 2026, no qual solicita a disponibilização do espaço público para a realização do referido evento.
Conforme informado pela entidade, o Rodeio Crioulo tem por objetivo promover e preservar as tradições, os costumes e a cultura gaúcha, proporcionando momentos de integração e lazer à comunidade e contribuindo para a valorização do movimento tradicionalista.
A utilização pretendida possui caráter específico, temporário e de interesse comunitário e cultural, permanecendo a entidade responsável pela conservação, limpeza e adequada utilização das instalações, bem como pelo cumprimento das normas legais e administrativas necessárias à realização do evento.
A autorização legislativa também estabelece expressamente que a utilização do imóvel não importa transferência de domínio ou constituição de qualquer direito real sobre o bem público, revestindo-se de natureza temporária e precária.
Além disso, caberá à entidade promotora providenciar as licenças, autorizações e demais requisitos legalmente exigíveis para a realização do evento, bem como assumir as responsabilidades decorrentes de sua organização.
Diante do relevante caráter cultural, tradicionalista e comunitário da iniciativa, encaminhamos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, esperando sua aprovação.


Francisco David Frighetto, 
Prefeito Municipal



ANEXO ÚNICO AO PROJETO DE LEI Nº 27/2026
MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO TEMPORÁRIO E GRATUITO DE BEM PÚBLICO

TERMO DE PERMISSÃO DE USO Nº _/2026

Termo de Permissão de Uso Temporário e Gratuito do Parque de Eventos Aldi João Bisleri, que entre si celebram o Município de Anta Gorda/RS e o Piquete de Laçadores Chilena de Prata, para a realização de Rodeio Crioulo.

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE ANTA GORDA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 87.261.509/0001-76, com sede administrativa na Rua Pe. Hermínio Catelli, nº 659, Bairro Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO DAVID FRIGHETTO, doravante denominado simplesmente PERMITENTE, e, de outro lado, o PIQUETE DE LAÇADORES CHILENA DE PRATA, inscrito no CNPJ sob nº 53.855.963/0001-33, neste ato representado por seu Patrão, LUCIR DA SILVA TATIM, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO, com fundamento na Lei Municipal nº __/2026 e demais disposições legais aplicáveis, resolvem celebrar o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO TEMPORÁRIO E GRATUITO DE BEM PÚBLICO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo tem por objeto a permissão de uso, em caráter gratuito, temporário e precário, do Parque de Eventos Aldi João Bisleri, pertencente ao Município de Anta Gorda/RS, em favor do PERMISSIONÁRIO, exclusivamente para a realização de Rodeio Crioulo, previsto para ocorrer nos dias 30 e 31 de outubro e 1º de novembro de 2026.

1.2. A utilização compreende as áreas, instalações e estruturas do Parque de Eventos que forem previamente disponibilizadas pelo Município e consideradas necessárias à realização do evento.

1.3. É expressamente vedada a utilização do imóvel para finalidade diversa daquela prevista neste instrumento, salvo mediante prévia e expressa autorização do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PERÍODO DE UTILIZAÇÃO

2.1. A permissão de uso vigorará pelo período necessário à realização do evento, incluindo, mediante autorização da Administração, os dias imediatamente anteriores e posteriores destinados à montagem, preparação, organização, desmontagem e limpeza das estruturas.

2.2. O período destinado à montagem e desmontagem será ajustado administrativamente entre o Município de Anta Gorda/RS e o PERMISSIONÁRIO, não podendo ultrapassar o estritamente necessário para a realização do evento.



2.3. Encerrado o prazo autorizado, o PERMISSIONÁRIO deverá restituir imediatamente o espaço ao Município, livre e desocupado, nas condições estabelecidas neste Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GRATUIDADE

3.1. A presente permissão de uso é concedida a título gratuito, em razão da finalidade cultural, tradicionalista e comunitária do evento.

3.2. A gratuidade da utilização do imóvel não implica assunção, pelo Município, das despesas decorrentes da organização, realização, funcionamento ou encerramento do evento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO

Constituem obrigações do PERMISSIONÁRIO:

I – utilizar o Parque de Eventos exclusivamente para a finalidade estabelecida neste Termo;
II – zelar pela guarda, conservação e adequada utilização das instalações, estruturas, equipamentos e demais bens públicos colocados à sua disposição;
III – manter o local em adequadas condições de higiene, organização e limpeza durante a realização do evento;
IV – promover, após o encerramento, a completa limpeza e organização dos espaços utilizados;
V – responsabilizar-se pela reparação dos danos eventualmente causados ao patrimônio público por seus dirigentes, associados, participantes, contratados, prestadores de serviços ou terceiros vinculados à organização do evento, ressalvado o desgaste decorrente do uso normal;
VI – cumprir as normas municipais e demais disposições legais aplicáveis à realização do evento;
VII – providenciar, sob sua exclusiva responsabilidade, todos os alvarás, licenças, autorizações e documentos legalmente exigíveis para a realização do Rodeio Crioulo;
VIII – observar as exigências sanitárias, ambientais, de segurança, acessibilidade, prevenção e proteção contra incêndios e demais normas pertinentes;
IX – responsabilizar-se pela organização e segurança do evento, inclusive pelo controle de acesso e demais providências necessárias à proteção dos participantes e do patrimônio;
X – observar a legislação aplicável à realização de rodeios e atividades tradicionalistas, inclusive quanto ao manejo e bem-estar dos animais utilizados no evento;
XI – não realizar intervenções, obras ou modificações permanentes nas instalações do Parque sem prévia e expressa autorização do Município;
XII – não ceder, transferir ou emprestar, total ou parcialmente, os direitos decorrentes desta permissão a terceiros;
XIII – permitir o livre acesso de agentes e servidores municipais ao local para fins de fiscalização e acompanhamento da utilização do bem;


XIV – restituir o imóvel ao Município imediatamente após o término da permissão, nas condições em que o recebeu, ressalvado o desgaste natural decorrente da utilização regular.

CLÁUSULA QUINTA – DAS LICENÇAS E AUTORIZAÇÕES

5.1. A assinatura deste Termo não substitui nem dispensa a obtenção, pelo PERMISSIONÁRIO, dos alvarás, licenças e autorizações exigidos pelos órgãos públicos competentes.

5.2. A realização do evento fica condicionada ao atendimento das exigências administrativas, sanitárias, ambientais, de segurança, prevenção contra incêndios e demais requisitos previstos na legislação vigente.

5.3. Eventual impossibilidade de realização do evento em razão da ausência de licença, alvará ou autorização necessária não gerará direito a indenização contra o Município.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE

6.1. O PERMISSIONÁRIO assume a responsabilidade exclusiva pela organização e realização do evento, respondendo, na forma da legislação aplicável, pelos danos decorrentes de atos ou omissões que lhe sejam imputáveis.

6.2. Compete ao PERMISSIONÁRIO responder pelas obrigações civis, administrativas, trabalhistas, previdenciárias, tributárias e demais encargos decorrentes das atividades por ele diretamente contratadas para a realização do evento.

6.3. A presente permissão não estabelece vínculo trabalhista, societário, associativo ou de representação entre o Município de Anta Gorda/RS e o PERMISSIONÁRIO, seus empregados, contratados ou prestadores de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VISTORIA E DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL

7.1. O Município de Anta Gorda/RS poderá realizar vistoria das instalações antes da entrega do espaço ao PERMISSIONÁRIO, bem como após o encerramento do evento.

7.2. Constatada a ocorrência de danos ao patrimônio municipal decorrentes da utilização do imóvel, o PERMISSIONÁRIO será notificado para promover o respectivo reparo ou ressarcimento, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

7.3. A devolução do imóvel não afasta a responsabilidade por danos posteriormente constatados e comprovadamente relacionados à utilização objeto deste Termo.





CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. O Município de Anta Gorda/RS poderá acompanhar e fiscalizar, por intermédio dos órgãos competentes, o cumprimento das obrigações previstas neste Termo.

8.2. A fiscalização municipal não transfere ao Município de Anta Gorda/RS a responsabilidade pela organização ou execução do evento.

CLÁUSULA NONA – DA PRECARIEDADE E REVOGAÇÃO

9.1. A presente permissão possui natureza precária, temporária e revogável, não constituindo direito real ou qualquer direito de posse permanente sobre o imóvel.

9.2. A permissão poderá ser revogada pelo Município, mediante decisão motivada, quando houver:

I – descumprimento das disposições deste Termo;
II – utilização do imóvel para finalidade diversa da autorizada;
III – descumprimento de determinação dos órgãos municipais competentes;
IV – risco à segurança das pessoas ou ao patrimônio público;
V – motivo superveniente de relevante interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUSÊNCIA DE REPASSE FINANCEIRO

10.1. O presente Termo disciplina exclusivamente a permissão de uso temporário do bem público, não importando concessão de auxílio, subvenção, contribuição ou qualquer outra forma de transferência de recursos financeiros pelo Município ao PERMISSIONÁRIO.

10.2. Eventual apoio material ou financeiro do Município, caso pretendido, dependerá de procedimento próprio e do atendimento das exigências legais aplicáveis, não decorrendo automaticamente deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

11.1. O presente Termo é celebrado com fundamento na Lei Municipal nº _/2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o uso temporário e gratuito do Parque de Eventos Aldi João Bisleri ao Piquete de Laçadores Chilena de Prata, bem como nas demais normas municipais pertinentes à administração e utilização dos bens públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO

12.1. A presente permissão extinguir-se-á automaticamente:






I – pelo término do prazo de utilização;
II – pela conclusão do evento e devolução do espaço;
III – pela revogação da permissão pelo Município;
IV – pelo descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento;
V – pela desistência do PERMISSIONÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Os casos omissos serão resolvidos administrativamente pelo Município, observada a legislação aplicável.

13.2. O PERMISSIONÁRIO declara conhecer as condições do imóvel e compromete-se a utilizá-lo de forma compatível com sua finalidade e com as condições estabelecidas pelo Município.

13.3. O presente Termo não gera direito de preferência para futuras utilizações do Parque de Eventos, devendo eventual novo pedido ser submetido à apreciação da Administração Municipal.

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo em _ vias de igual teor e forma.

Anta Gorda/RS, ___ de agosto de 2026.

	                                                
	______________________________
	 ____________________________

	FRANCISCO DAVID FRIGHETTO
Prefeito Municipal
PERMITENTE

	PIQUETE DE LAÇADORES CHILENA DE PRATA
CNPJ nº 53.855.963/0001-33
PERMISSIONÁRIO
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